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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  ANULATÓRIA.  MINORAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.
OBEDIÊNCIA AO ART. 20, §§ 3º E 4º DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. PRESENÇA DO PRINCÍPIO
DA PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

-  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável,  naquelas  em  que  não  houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas
execuções, embargadas ou não, os honorários serão
fixados  consoante  apreciação  equitativa  do  juiz,
atendidas as normas das alíneas a, b e c do § 3º do
art. 20 do Código de Processo Civil.  Assim, levando
em conta as diretrizes do § 3º do mesmo dispositivo
legal anterior, sobretudo a natureza e a importância
da causa, o tempo de tramitação do feito, bem como
o trabalho profissional exigido, entendo que o valor
arbitrado na sentença (R$ 4.000,00), mostra-se
adequado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em DESPROVER  a  Remessa  Necessária  e  o
Apelo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 303.

RELATÓRIO 
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Cuida-se  de Remessa Necessária  e,  de  Apelação Cível,  fls.

258/261, manejada pela Câmara Municipal  de Conceição  contra a  parte  da

sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca do referido município

que, nos autos da Ação  Anulatória  proposta  por  Alexandre  Braga  Pegado,

julgou procedente o pedido de anulação e condenou o Autor ao pagamento de

R$4.000,00 (quatro mil reais) a título de honorários sucumbenciais.

Aduz o  Apelante, em suma, merecer reforma o decisum

recorrido, eis que os honorários advocatícios restaram fixados em

contrariedade  a  lei,  em evidente  afronta  ao  art.  20,  e  seus  parágrafos,  do

Código de Processo Civil. Por fim, pede reforma da sentença, para afastar a

condenação em honorários ou a minoração do valor arbitrado.

Não houve apresentação de contrarrazões, de acordo com a

certidão de fl. 281.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 289/295, opinou  pelo

desprovimento do Apelo.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  pontuo  que  as  controvérsias  veiculadas,  nesta

demanda,  foram devolvidas  a  esta  instância  recursal  por  meio  do  Recurso

Voluntário e da Remessa Necessária, autorizando a este Órgão a analisá-las

de forma mais ampla.

Pois bem.

A matéria é de fácil deslinde, não merecendo maiores

digressões.
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A discussão cinge-se, tão somente, ao valor fixado, na

sentença, a título de honorários advocatícios.

Sem muitas delongas, o Apelo não merece prosperar. É que,

na forma do art. 20, § 4º, do CPC, não sendo condenatório o provimento

judicial, ou sendo vencida a Fazenda Pública, hipótese dos autos, o valor dos

honorários sucumbenciais deve ser fixado consoante apreciação equitativa do

magistrado. 

Assim, levando em conta as diretrizes do § 3º do mesmo

dispositivo legal anterior, sobretudo a natureza e a importância da causa, o

tempo de tramitação do feito, bem como o trabalho profissional exigido,

entendo que o valor arbitrado na sentença (R$ 4.000,00) mostra-se adequado.

Até porque, se é verdade que os honorários contra a Fazenda Pública devem

ser fixados de forma comedida, também o é que não podem espelhar valor

irrisório. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
7/STJ.  1. O Tribunal a quo consignou que "dada a
simplicidade da causa e tendo em conta a inexistência de
dilação probatória nos presentes autos por se tratar de
questão de direito (inclusive resolvida em sede de
recurso repetitivo pelo e. STJ, tendo sido apresentadas
apenas a inicial, contestação e réplica), e sem
desconsiderar o zelo do causídico, se mostra correto o
valor da verba honorária fixada pelo juízo a quo (R$
5.000,00). Bem por isso, não merece provimento o
apelo".  2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de
Justiça, por ocasião do julgamento do REsp
1.155.125/MG, de relatoria do Ministro Castro Meira, na
sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou orientação
no sentido de que, vencida a Fazenda Pública, o
arbitramento dos honorários não está adstrito aos limites
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação,
nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor
fixo segundo o critério de equidade. 3. A revisão da verba
honorária implica, como regra, reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula
7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor
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irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste
caso. 4. O STJ entende ser inadmissível, na via estreita
do Recurso Especial, a aferição do grau de sucumbência,
ante a necessidade de reexame de matéria de fato, nos
termos da Súmula 7/STJ.  5. Agravo Regimental não
provido.  (AgRg no AREsp 462.524/RS, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
27/03/2014, DJe 22/04/2014).

Tem  mais,  o  valor  dos  honorários  sucumbenciais  arbitrado

atendeu as exigências dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade

comumente aplicados a espécie. 

Frente ao exposto, DESPROVEJO a Remessa Necessária e o

Apelo.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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